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Prefácio




Elaborar um pré-facio é sempre uma tarefa muito difícil, pois ele antecipa o face-to-face dos leitores com os(as) autores(as). Mais difícil ainda quando se trata de uma obra complexa e multivariada que se organiza como Emergência(s) da pesquisa sobre a violência e o crime: contribuições da Psicologia da Justiça e da Criminologia. As variáveis em jogo são ‘emergência’, ‘pesquisa’, ‘violência e crime’, ‘Psicologia da Justiça e Criminologia’.




Emergência, como aparece no título e no decurso da obra, reveste-se de um sentido filosófico para mostrar aquilo que necessita ser desvelado. Desvelar para descobrir o significado da verdade científica. Esta, por sua vez, caracteriza-se por ser uma investigação sistemática, formal e disciplinada, que obedece a regras procedimentais rigorosas para obter informações e levantar hipóteses que serão devidamente testadas para gerar novos conhecimentos.




A PARTE I trata da Violência e do Crime nas sociedades contemporâneas. Nela se discute a Vulnerabilidade Infantil pela Exposição à Violência Doméstica Intrafamiliar, conforme o fazem Andrêia de Lana Costa, Karla Maria Damiano Teixeira e Ana Isabel Sani. Na sequência, debate-se o problema da Violência Doméstica sob uma Perspectiva Cultural: do discurso midiático à resposta social do problema com o texto de Elayne Nogueira, Elsa Simões e Ana Isabel Sani. Na mesma linha, vem Grupos Reflexivos para Homens Agressores no Enfrentamento à Violência Contra a Mulher, de Alessandra Aparecida Azalim, que mostra, a partir do exemplo da lei brasileira que recebeu o nome de Lei Maria da Penha (Nº 11.340/2006), a importância dos grupos reflexivos no combate à violência contra a mulher. A obra prossegue com o capítulo de Josefa Gabriela Coêlho Petit, Luís Santos e Ana Isabel Sani, sobre O Machismo Estrutural e a Prevalência da Cultura Heteronormativa no Brasil. Nele se destaca a importância de vivenciar as questões afetivas e sexuais com informações adequadas enquanto direito de todas as pessoas, independentemente de qualquer condição. Para além, segue o texto Envolvimento em Drogas e Reincidência Criminal: uma ligação estreita, de Suiá Freitas de Queiroz e Laura M. Nunes, que, para mais do que conceitos e classificações, aporta dados relevantes dessa relação, nomeadamente no Brasil. O capítulo Soberania Estatal e o Direito de Locomoção: a imigração internacional sob a ótica dos direitos humanos, de Ana Acácia Christo Cabral e de Joaquim Ramalho, encerra com chave de ouro essa PARTE I. 




Já a PARTE II versa sobre Cibercriminalidade: a violência e o crime no mundo virtual. Inicia com o capítulo Jogos Digitais Online: fatores de risco à vitimização em contexto de exponencial conectividade, de Daniely Rosa Lana Araújo e Ana Isabel Sani. Ali as autoras apontam que o vertiginoso aumento do uso dos jogos eletrônicos, sob a ótica da segurança, constitui um importante fator de risco devido a maior exposição de crianças e adolescentes nas redes sociais. Em continuidade, Joaquim Ramalho e Susana Ramalho oferecem o texto Sextortion: nova prática de cibercrime, no qual mostram como se processa o envio e a partilha, através de tecnologias de informação e comunicação, os conteúdos sexuais ou eróticos, as dificuldades de imputação dessa conduta e os prejuízos individuais, coletivos e sociais que essa nova prática produz. A seguir, apresenta-se o tema A Despenalização Velada dos Crimes de Calúnia e Difamação Praticados por Meio da Internet versus o Julgamento e a Condenação Social Antecipada, de Thiago José Ximenes Machado e Luis Borges Gouveia. Esse minucioso texto gira em torno de uma questão fundamental que está a exigir uma resposta, qual seja se existe uma impunidade velada nos delitos de calúnia e difamação quando praticados via Internet. Em continuação, no tema O Stalking e o Ciberstalking: fenômenos criminais emergentes na legislação brasileira, de Rebeca Orselli Monteiro, Antônio de Pádua Serafim e Ana Isabel Sani debatem esses eventos atualmente emergentes como problema psicológico e criminal, notadamente à luz da legislação brasileira. Por fim, para encerrar a PARTE II e como fechamento de toda a obra, o capítulo Ransomware Empresarial: cibercrime e omissão de relatos às autoridades, escrito por Carla Fabiane Santos e Joaquim Ramalho mostra que o sequestro de dados empresariais pela Internet traz relevantes implicações, tanto às empresas, quanto à sociedade em geral, seja em termos de segurança, seja por razões econômicas, de gestão e de consumo.




A obra, na sua globalidade, abarca de maneira singular reflexões que transpassam as áreas da Psicologia da Justiça, da Criminologia e do Direito, mostrando as conexões que existem entre esses territórios epistemológicos. Evidencia, na prática, o universo das conexões. Se a compartimentalização do conhecimento foi necessária em uma determinada época, a verdade é que a pós-modernidade veio exigir uma nova ordem. Uma nova ordem que possui características curiosas, a um só tempo ambivalente, contraditória e, em um certo sentido, bipolar e pendular. Segurança X liberdade; penalizar X despenalizar; conectar X desconectar. Se o grande momento da modernidade foi a circunavegação que estabeleceu uma ordem territorial, pode-se dizer que o consentâneo a ela na pós-modernidade são as circunavegações na rede. Como mostra Maffessoli (2017)[1], há uma navegação se produzindo na tela e ela está criando um novo Nomos, uma nova lei sobre a terra. Aquilo que não se dizia nem mesmo em um confessionário, símbolo da privacidade e do segredo, hoje se conta e anuncia abertamente na Internet. Essa publicização do íntimo trouxe condutas inesperadas (pelo menos em parte) que estão a gerar novas figuras espaço-temporais de criminalidade e exigindo outras definições penais para além daquelas formas já exaustivamente conhecidas. Enquanto a sociedade e o direito se organizam para compreendê-las ou tipificá-las, as conexões interpessoais continuam se multiplicando agora em velocidade de um táquion. Mas, as ligações humanas ora são bênção, ora são maldição. E precisamos viver entre elas. Tolerar ou criminalizar, eis a questão.




Por fim, aos(às) autores(as) deste livro cumpre-me apenas dizer acerca da gratidão de quem recebeu o privilégio de ser o primeiro leitor:




“Vós continuareis a viver enquanto viver a vossa obra”.




Jorge Trindade




Professor na Universidade Luterana do Brasil






	


	

		[1] Maffessoli, M. (2017). A Sinergia do Arcaico e do Desenvolvimento Tecnológico. In: 21 Ideias do Fronteiras do Pensamento: para compreender o mundo atual. Porto Alegre, Arquipélago Editorial.


	




















PARTE I 




A VIOLÊNCIA E O CRIME NAS SOCIEDADES CONTEMPORÂNEAS









1. Vulnerabilidade Infantil pela Exposição à Violência Doméstica/Intrafamiliar




Andréia de Lana Costa[1]




Karla Maria Damiano Teixeira[2]




Ana Isabel Sani[3]




1. Introdução




No ambiente familiar, as formas de violência podem ser entendidas sobre dois prismas distintos, sendo diferenciados pela intenção do agressor. Na violência direta, o agressor tem a intenção de agredir diretamente a vítima, considerada vítima primária dos crimes cometidos contra ela no ambiente familiar. Na violência indireta, o agressor não tem a intenção de agredir diretamente a vítima, mas a expõe a crimes cometidos contra outros membros de sua família, então, ela passa a ser considerada vítima secundária pela exposição à violência interparental (Sani, 2003; Sani e Cardoso, 2013).




Qualquer pessoa exposta a esse tipo de violência está sujeita à violação de direitos extrapatrimoniais. Ocorre que isso torna-se particularmente grave quando há crianças e adolescentes que, expostos à violência doméstica/intrafamiliar, acabam por comprometer o seu próprio desenvolvimento. A questão central da análise da vulnerabilidade está assentada no que impede o sujeito vulnerável de defender os seus próprios interesses (Schramm, 2008). No que tange à vulnerabilidade das crianças e adolescentes, questiona-se: como a violência pelo testemunho à violência doméstica/intrafamiliar pode ampliar essa vulnerabilidade?




O que se pretende, neste capítulo, é caracterizar a vulnerabilidade dessa etapa de desenvolvimento do ser humano e contrastá-la com a obrigação da família e do Estado de cuidado e proteção.




2. Desenvolvimento




2.1. Exposição da Crianças e/ou Adolescente à Violência Doméstica/Intrafamiliar




A violência no âmbito doméstico/familiar pode atingir a todos os membros da família e pode ser praticada por quaisquer deles. Os pais, muitas vezes, reconhecem os filhos como sua propriedade e, de maneira invisível, submetem seus filhos à violência, reduzindo as crianças e adolescentes a objetos seus. Muitas vezes, eles não são reconhecidos como sujeitos de direitos, mas como seres que lhe devem obediência absoluta e que devem estar submetidos a um regime hierárquico em que os pais determinam as regras, sem condicionantes (Venturini, Bazon e Biasoli-Alves, 2004).




Pode-se identificar como violência a expressão do excesso do poder disciplinador e coercitivo dos pais ou responsáveis, que faz da vítima um objeto, desrespeitando seus direitos fundamentais à vida, à liberdade, à integridade física e à segurança. Quando a criança e o adolescente são submetidos à violência doméstica e/ou intrafamiliar, de forma direta quando elas sofrem maus-tratos ou de forma indireta quando elas presenciam violência entre os pais, entre os pais e avós, entre os pais e outros entes da família, podem apresentar problemas em sua saúde física ou psíquica. Aumentando a sua vulnerabilidade social (Rode et al., 2019).




Para compreender essa vulnerabilidade, é necessário falar do papel da família no processo de formação da criança e do adolescente. A família é considerada o primeiro núcleo de socialização, o espaço onde são transmitidos valores, usos e costumes que podem interferir na formação da personalidade e a interpretação a respeito. Filhos de famílias disfuncionais e violentas podem observar as relações entre os adultos e perpetuar a violência por tradição. Segundo Hermel e Drehmer (2013), família pode ser definida como um grupo de pessoas com vínculos afetivos, consanguíneos ou afinidade, tendo como uma de suas funções apoiar o desenvolvimento de seus membros, promovendo crescimento e independência. Para Bessa, Costa e Torres (2016), no seio familiar, são transmitidos os valores morais e sociais que servirão de base para o processo de socialização da criança e que pode ser transmitido por gerações.




O ser humano em desenvolvimento, criança ou adolescente, em função da pouca idade, pouca maturidade e compreensão de mundo é naturalmente vulnerável. Divide-se a vulnerabilidade humana, quanto às suas causas, em intrínseca e extrínseca. Esta decorre de fatores externos, como condição socioeconômica, pobreza, fatores ambientais e baixa escolaridade, enquanto aquela relacionada com o próprio indivíduo, que se torna vulnerável pela idade, por patologias, deficiências, por ser mulher, criança e/ou adolescente, dentre outros fatores (Rogers e Ballantyne, 2008).




Uma corrente teórica designada Bioética da Proteção[4] traz uma relevante reflexão acerca da vulnerabilidade. Partindo do pressuposto de que a vulnerabilidade pode decorrer de uma causa permanente ou temporária, em potência, todo ser humano é vulnerável ou está exposto a diversas circunstâncias que o podem conduzir à vulnerabilidade. Todavia, algumas pessoas foram social e politicamente mais vulneráveis, submetidas a uma condição de indignidade tal, que perderam a condição de serem humanas, tendo sido tratadas como objetos. Assim ocorreu com os negros, os índios, as mulheres, pessoas com deficiência e as crianças e adolescentes (Schramm, 2008).




Os grupos vulnerados não conseguem, sozinhos, sair da condição de vulnerabilidade pelos meios disponíveis para superação do problema que o aflige, necessitando, dessa maneira, de serem especialmente protegidos para alcançarem dignidade mínima, considerando os direitos e garantias fundamentais descritos no ordenamento jurídico. Pode-se dizer que as crianças se tornam vulneráveis ou afetadas quando não são capazes (por alguma razão independente de suas vontades) de se defenderem sozinhas das condições desfavoráveis em que vivem e pelo abandono das instituições vigentes, que não lhes oferecem o suporte necessário para enfrentar essas condições. De maneira ampla, trata-se a vulnerabilidade de uma incapacidade de proteger aos próprios interesses (Rogers e Ballantyne, 2008).




A vulnerabilidade social pode ser entendida, então, como uma condição de fragilidade material ou moral de um indivíduo ou grupo diante de riscos produzidos pelo contexto econômico-social vivenciado. A vulnerabilidade não é uma essência ou algo inerente à algumas pessoas e grupos, ela diz respeito a determinadas condições e circunstâncias que podem ser minimizadas ou revertidas. Ela pode estar relacionada a algum processo de exclusão social, discriminação e violação de direitos do indivíduo ou grupo (Monteiro, 2011; Ximenes, 2010).




Crianças e/ou adolescentes expostos à violência no ambiente familiar, ainda que não sejam vítimas diretas de uma violência, podem ser afetados profundamente pelo maltrato psicológico, não só pelo fato do perpetrador da violência aterrorizá-los, como também por serem forçados a viverem num ambiente inseguro e expostos a modelos negativos de comportamentos (Martins, 2005). Os traumas vividos na infância podem perpetuar-se por toda uma vida e podem influenciar as crianças e/ou adolescentes a cometerem os mesmos abusos quando chegarem à vida adulta. Visualiza-se, aqui, a vulnerabilidade destes que se encontram em um processo de desenvolvimento físico e mental e a necessidade de um acolhimento que ofereça segurança e confiabilidade para a superação dos traumas vivenciados na infância (Azambuja, 2004).




Assim, a exposição à violência pode comprometer o comportamento e o desenvolvimento emocional e cognitivo dessas vítimas, existindo uma relação entre o desenvolvimento cognitivo e emocional com a realidade que elas vivenciam no ambiente familiar. As práticas agressivas vivenciadas podem modelar o comportamento agressivo de uma criança (Godo, Freitas e Carvalho, 2011; Leão, Souza e Castro, 2015). Os episódios violentos, recorrentes ou isolados, presenciados por uma criança, podem ficar gravados em sua memória e nas representações sobre o seu passado, modelando a sua dimensão comportamental, emocional e cognitiva (Coutinho e Sani, 2011). Estando diante de um problema de política pública, reforçando a necessidade de se intensificar as políticas de proteção àqueles que foram vulnerados socialmente, a inclusão dessas pessoas no Estado Democrático de Direito depende dessa proteção (Schramm, 2008).




Em Portugal, a professora Ana Isabel Sani, em parceria com outros pesquisadores, vem comprovando que a exposição à violência interparental tem um impacto profundo e complexo no funcionamento psicológico das crianças. As emoções sentidas por elas (medo, raiva, revolta, desesperança) resultam da percepção de elevada ameaça e pela ineficácia diante dos acontecimentos violentos presenciados. Os seus estudos apontam que o comprometimento psicológico afeta, preferencialmente, o nível cognitivo (como o baixo desempenho escolar) e o modo como essas crianças estabelecem as relações com os outros (uso da violência para resolverem problemas e frustrações), como exposto por Sani, Caridade e Nunes (2018) e Sani e Mendes (2015). Sendo considerada, também, um fator de risco para a perpetuação da violência em relacionamentos íntimos futuros (Moretti et al., 2014; Simon e Furman, 2010).




Nesse sentido, é importante contextualizar de forma resumida o processo de desenvolvimento da criança e do adolescente. De acordo com o artigo 2º do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), criança é a pessoa com até 12 anos incompletos e o adolescente o indivíduo entre 12 e 18 anos incompletos (Brasil, 2006). Tanto a legislação brasileira quanto a Organização das Nações Unidas (ONU) reconhecem a criança e o adolescente como pessoa em condição peculiar de desenvolvimento, que deve ser tratada como sujeito de direitos legítimos e indivisíveis e que demanda atenção prioritária por parte da sociedade, da família e do Estado.




O desenvolvimento da criança implica uma série de aprendizagens, que são essenciais para a sua formação, mais tarde, como adulto. Durante os primeiros anos de vida, a criança deve, para além de despertar os sentidos, desenvolver a sua linguagem para depois aprender a ler e escrever. Com o tempo, a criança passa a ser educada na escola onde adquire os conhecimentos que a sociedade considera imprescindíveis para a formação. Neste processo educativo, a criança assimila os valores da sua cultura e a concepção vigente da moral e da ética. E a adolescência é uma etapa intermediária do desenvolvimento humano, entre a infância e a fase adulta. Este período é marcado por diversas transformações corporais, hormonais e até mesmo comportamentais (Papalia e Feldman, 2013).




Estudos vêm comprovando essa relação, como a pesquisa realizada no Canadá, com 47 famílias expostas à Violência por Parceiro Íntimo (VPI) e 45 famílias sem esse histórico, com o objetivo de avaliar o comportamento dos filhos que são expostos à VPI e comparar com aqueles que não são expostos, demonstrando que as agressões familiares, principalmente aquelas contra mulheres-mães, influenciam o comportamento e desenvolvimento das crianças, pois sintomas depressivos foram relacionados com os traumas advindos da infância. A saúde mental materna, como depressão, foi associada como um fator que contribuiu para o comportamento negativo entre os filhos. Em comparação com as famílias não expostas, perceberam que a segurança entre pais e filhos funcionava como um mecanismo de proteção, sendo relevante a intensidade da relação familiar para a criação de um mecanismo de defesa. A percepção das crianças sobre o “calor materno” foi visivelmente percebida nas famílias não expostas (Piotrowskil e Cameranesi, 2018).




Contribuindo com esse entendimento, uma pesquisa realizada no México, por Guajardi et al. (2016), demonstrou a relação entre as vivências familiares violentas com as violências perpetradas em outros ambientes (como nas escolas). Os reflexos das vivências familiares são repercutidos em outros ambientes sociais que a criança e/ou adolescente violentados pela exposição à violência interparental se relacionam, como nas escolas. Nesse contexto, o fracasso escolar tem sido citado como um indicativo de que a criança e/ou adolescente podem estar passando por problemas advindos de um convívio familiar violento, promovendo a exclusão e o insucesso escolar (Costa, 2015; Guajardi et al., 2016; Nogueira, 2004; Ristum, 2010).




No próximo tópico será apresentado, através de uma perspectiva histórica, como a proteção da criança e do adolescente, no Brasil, foi construída. Tendo em vista que algumas políticas sociais, ao longo da história, foram delineadas para garantir o bem-estar dessas vítimas.




2.2. Contexto Histórico sobre a Proteção da Criança e do Adolescente, no Brasil




A violência relacionada à infância faz parte da cultura brasileira, bater nos filhos era extremamente frequente, ação considerada necessária e sagrada para a educação. Esse ato, muitas vezes, despertava nas vítimas sentimentos de raiva e injustiça (Azevedo e Guerra, 2006). Somente por volta dos anos 80 que a violência infantil passou a ser vista como um problema de saúde e foram criadas leis que protegessem os direitos das crianças e adolescentes (Minayo, 2001).




O Código Penal (CP), promulgado em 1830, era indiferente em relação às punições aplicáveis às crianças, adolescentes e aos adultos, o que teve como consequência o fato de muitos menores serem lançados na mesma prisão que os adultos (Silveira, 2010). Somente com o Código Penal de 1890, que houve o reconhecimento à inimputabilidade do menor, estabelecendo não ser criminoso o menor de nove anos completo, bem como aquele entre nove e quatorze anos que agisse sem qualquer discernimento na prática do delito, sendo que, no caso de ter agido com discernimento, deveriam ser recolhidos a estabelecimento disciplinar pelo tempo determinado pelo juiz (Silveira, 2010).




Em 1921, a Lei nº 4.242 determinou a construção de abrigos e casas de preservação, além de determinar que o menor de 14 anos não seria submetido a processo de espécie alguma e que o menor de 14 a 18 anos seria submetido a processo especial, o que foi confirmado pelo Código de Menores, de 1927. Todavia, não se fazia qualquer distinção entre o menor abandonado e o delinquente, estando ambos sujeitos a serem internados em asilo ou orfanato. Em 1968, surgiu o novo projeto de Código de Menores, que trazia princípios da Convenção dos Direitos da Criança da Organização das Nações Unidas (ONU), de 1959. Contudo, no tocante à proteção e assistência aos menores, pouca coisa foi alterada, mantendo a base da repressão, além de passar a tratar o menor como infrator ao invés de delinquente (Lemos, Magalhães e Silva, 2011).




Em 1979, foi criado o Novo Código de Menores, que instituiu a Doutrina da Situação Irregular do Menor. A lei era destinada tão somente àqueles menores que representavam um obstáculo à ordem, tais como os abandonados, delinquentes, infratores, vadios, pobres; ou seja, não alcançavam todas as crianças e adolescentes. A intervenção do Estado se resumia a uma mesma resposta assistencialista, repressiva e institucionalizante, intervindo apenas quando a ordem social era ameaçada; ou seja, somente intervinha quando a criança era considerada um risco à estabilidade, às vezes até uma ameaça à ordem social (Custódio e Veronese, 2009).




Dois documentos internacionais foram muito relevantes para fixar uma modificação de paradigma da infância e da adolescência. A Declaração dos Direitos da Criança, da ONU, de 1959, que reconheceu como sendo direito da criança o amor e a compreensão, para o seu harmonioso desenvolvimento e, em 1990, a Convenção sobre o Direito da Criança[5], internalizada no Brasil pela promulgação do Decreto nº 99.710, de 1990. Nesta norma, foi atribuído como direito o crescimento em um ambiente de felicidade, amor e compreensão (Sampaio, 2017).




A Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança, de 1989, aprovada por unanimidade pela Assembleia Geral das Nações Unidas, recepcionada pela Constituição Federal do Brasil, de 1988, definiu a base de uma doutrina de proteção integral à criança, criando um conjunto de direitos de natureza individual, difusa, coletiva, econômica, social e cultural, passando a reconhecer a vulnerabilidade da criança e do adolescente pela pouca idade, os quais passaram a ser detentores do direito de cuidado e proteção especial. A Convenção impõe que os países signatários adaptassem suas legislações às suas disposições, instituindo, para tanto, mecanismos de controle e fiscalização (Veronese e Oliveira, 2008).




Estabelece-se, a partir daí, o paradigma do cuidado: toda criança tem o direito de ser cuidada para que se possa desenvolver integralmente. Esse novo paradigma foi confirmado no direito brasileiro pelas diversas normas constitucionais e infraconstitucionais mencionadas acima.




Em relação à proteção aos direitos e garantias das crianças e ado­lescentes, a Constituição Federal de 1988 consagrou a Doutrina de Proteção Integral à Criança e ao Adolescente, instituída pela Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança de 1989. Para tanto, passou a prever, no seu artigo 227, o dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (Brasil, 1988).




Reforçando esses preceitos, com o Estatuto da Criança e do Ado­lescente - ECA, Lei nº 8.069/1990, a criança e o adolescente deixaram de ser meros objetos de direito, se tornando verdadeiros sujeitos de direitos e garantias, estabelecendo, em seu artigo 4º que todos (família, sociedade e os poderes públicos) devem garantir à criança, “com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária”, prevendo que qualquer atitude que cause alguma espécie de dano à criança (psicológico, físico ou emocional) seja punida (arts. 17 e 18 do ECA), assegurando à criança e ao adolescente a proteção contra qualquer forma de tratamento desumano, aterrorizante, constrangedor, bem como qualquer espécie de violência, seja a violência física, a psicológica ou a violência moral (Muller, 2011).




A Lei Ordinária nº 13.010 (Lei da Palmada), em 2014, promoveu o acréscimo dos artigos 18-A e 18-B, ao ECA, com a vedação do castigo físico moderado. Com a nova redação, percebe-se o intuito do legislador em proteger a criança e o adolescente da violência física e psíquica, impondo aos agressores medidas (além das que já eram estabelecidas anteriormente em casos de violência), como a advertência, encaminhamento a programa oficial ou comunitário de proteção à família, a tratamento psicológico ou psiquiátrico, a cursos ou programas de orientação. Além disso, o agressor pode ser obrigado a providenciar tratamento especializado à criança, bem como perder a guarda e ser destituído da tutela e do poder familiar.




Recentemente, a Lei nº 13.431/2017, em seu art. 4º, inciso II, alínea “c”, ampliou as formas de violência contra a criança e adolescente, englobando “qualquer conduta que exponha a criança ou o adolescente, direta ou indiretamente, a crime violento contra membro de sua família ou de sua rede de apoio, independentemente do ambiente em que é cometido, particularmente quando isto a torna testemunha”, visualiza-se uma crescente conscientização legislativa sobre o reconhecimento da violência infantil pela exposição à violência doméstica e familiar (Brasil, 2017).




Vislumbra-se que o direito à proteção especial prevê que crianças e adolescentes sejam reconhecidos em sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, que lhes sejam facultados o seu desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, cabendo à sociedade, à família e ao poder público o respeito, a garantia e a proteção desses direitos, conforme previsto no artigo 3º e 4º do Estatuto da Criança e Adolescente (Brasil, 2006).




Em termos de Políticas Públicas para a Criança e Adolescente, algumas se destacam, dentre elas: Programa da Proteção Social Especial de média e alta complexidade à Criança e ao Adolescente; Programa Sentinela; Abrigos, Moradias Provisórias e Famílias Acolhedoras. Para a concretização dessas políticas públicas, foram elaborados os Planos Nacionais dos Direitos da Criança e do Adolescente, o qual prevê diretrizes da política nacional e estabelece estratégias para orientar e implementar e monitorar os planos setoriais. As políticas setoriais são as redes de diversos órgãos da administração pública federal, estadual, distrito federal, municipal e entidades da sociedade civil, que devem trabalhar de forma articulada para garantir os direitos estabelecidos no Plano Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente vigente. Atualmente, está em vigor o Plano Decenal dos Direitos da Criança e do Adolescente, para o período 2010-2020 (Soares e Barbosa, 2019).




Entretanto, quando se trata de criança e/ou adolescente, filhos de mulheres vítimas de violência doméstica/intrafamiliar, apesar da existência de leis e medidas de enfrentamento à violência familiar contra a mulher, as ações ainda se apresentam de forma desarticulada, persistindo a falha na comunicação entre os serviços de atendimento aos filhos que presenciam suas mães serem agredidas pelos seus parceiros íntimos.




3. Considerações Finais




Através deste estudo, foi possível compreender a vulnerabilidade das crianças e adolescentes expostos à violência doméstica/intrafamiliar, compreendendo o papel da família no dever de cuidado e do Estado de garantir serviço de proteção social básica para essas vítimas. Ao mesmo tempo que a família possui o dever de cuidado, muitas vezes ela viola os direitos mais básicos dos infantes. Assim, as políticas sociais existentes, mesmo sendo muito relevantes para garantia dos direitos fundamentais das crianças e adolescentes, vislumbra-se insuficiente: é necessário articular as redes de políticas sociais, é necessário investir em políticas de prevenção, para salvaguardar o interesse daqueles que sofrem violência em função das relações de poder, que nesse espaço ficam evidenciadas.
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